
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080964 - MA (2026/0095379-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUSSIE DO NASCIMENTO COELHO (PRESO)
ADVOGADA : HERICA PATRICIA SILVIO DO CARMO - MA027438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.  LIDERANÇA  NA  DISTRIBUIÇÃO   DE
ENTORPECENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, em virtude dele exercer a liderança
na distribuição de drogas na cidade em que reside e deixando de apreciar o pleito da
defesa de trancamento da ação penal  para não incorrer  em indevida supressão de
instância.

II. Questão em discussão
2.  As questões em discussão consistem em saber se seria o caso de trancar a ação
penal, bem como se deveria ser revogada a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. O trancamento da ação penal não foi analisado no julgado prolatado na origem, o

que impede a sua apreciação por esta Corte, sob pena de se incidir em supressão de

instância. 

4. Restaram demonstradas a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do ora

agravante,  evidenciadas  por  sua  liderança  na  distribuição  de  drogas  na  cidade  de
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Maracaçumé/MA,  a  evidenciar  o  perigo  no  seu  estado  de  liberdade  e  justificar  o

encarceramento cautelar.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. As questões que não foram analisadas na origem não podem ser apreciadas nesta
Corte, sob pena de se incorrer em supressão de instância. 
2. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em  18/12/2023, DJe de  20/12/2023; STJ, AgRg no HC n. 842.953/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  6/2/2024, DJe de  8/2/2024;
STJ, AgRg no HC n. 1.026.556/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em  1/10/2025, DJEN de  7/10/2025; STJ, HC n. 841.456/PR, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 11/11/2024; STJ, AgRg
no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de  22/12/2025; STJ,  AgRg no HC n.  902.617/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080964 - MA (2026/0095379-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUSSIE DO NASCIMENTO COELHO (PRESO)
ADVOGADA : HERICA PATRICIA SILVIO DO CARMO BORGES - MA027438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.  LIDERANÇA  NA  DISTRIBUIÇÃO   DE
ENTORPECENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, em virtude dele exercer a liderança
na distribuição de drogas na cidade em que reside e deixando de apreciar o pleito da
defesa de trancamento da ação penal  para não incorrer  em indevida supressão de
instância.

II. Questão em discussão

2.  As questões em discussão consistem em saber se seria o caso de trancar a ação
penal, bem como se deveria ser revogada a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. O trancamento da ação penal não foi analisado no julgado prolatado na origem, o
que impede a sua apreciação por esta Corte, sob pena de se incidir em supressão de
instância. 

4. Restaram demonstradas a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do ora

agravante,  evidenciadas  por  sua  liderança  na  distribuição  de  drogas  na  cidade  de
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Maracaçumé/MA,  a  evidenciar  o  perigo  no  seu  estado  de  liberdade  e  justificar  o

encarceramento cautelar.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. As questões que não foram analisadas na origem não podem ser apreciadas nesta
Corte, sob pena de se incorrer em supressão de instância. 

2. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em  18/12/2023, DJe de  20/12/2023; STJ, AgRg no HC n. 842.953/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  6/2/2024, DJe de  8/2/2024;
STJ, AgRg no HC n. 1.026.556/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em  1/10/2025, DJEN de  7/10/2025; STJ, HC n. 841.456/PR, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 11/11/2024; STJ, AgRg
no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de  22/12/2025; STJ,  AgRg no HC n.  902.617/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JUSSIE  DO  NASCIMENTO

COELHO, contra decisão, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, em virtude da

existência  de  motivação  concreta  para  a  manutenção  da  prisão  preventiva  e  pela

impossibilidade de se analisar o pleito de trancamento da ação penal, sob pena de se

incorrer em supressão de instância.

A defesa reitera o pedido de trancamento da ação penal, ao argumento de que a

conduta do tráfico de drogas seria atípica, por ausência de apreensão de drogas. 

Aduz a inexistência de fundamentação concreta para a manutenção da prisão

preventiva, notadamente diante das circunstâncias pessoais favoráveis.

Por tais razões, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento

do recurso, com a concessão da ordem.

O  Ministério  Público  Federal  pugnou  pelo  desprovimento  do  presente

recurso (fls. 206/211).
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A defesa, por meio da petição de fls. 216/217, requereu o prosseguimento do

feito.

O  Parquet  estadual  manifestou  a  ciência  da  inclusão  do  feito  em  pauta

(221/222).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não alcança melhor sorte.

Por oportuno, confira-se o que restou assentado no julgado atacado: 

“O   processo   encontra-se   instruído   com   os
documentos  essenciais  à  sua  análise.  Contudo,  algumas
das   teses   suscitadas   não   comportam   conhecimento   na
estreita via do habeas corpus. Trata-se das alegações que
versam sobre: (i)  a  inexistência de vínculo entre os bens
apreendidos   e   criminosa;   (ii)   a   atipicidade   da   conduta
atribuída ao paciente; (iii) a ausência de justa causa para a
ação penal;  e (iv)  a  inaplicabilidade do  art.  35  da Lei  de
Drogas.

Tais matérias demandam reexame aprofundado de
fatos e provas, procedimento  incompatível  com os limites
cognitivos desta ação constitucional,  que exige,  para seu
cabimento,   a   demonstração   clara   e   objetiva   de
constrangimento ilegal.

[...]
No   mais,   verifico   que   há   nos   autos   elementos

concretos   que   evidenciam   a   periculosidade   do   agente,
destacando-se os depoimentos dos corréus em flagrante,
que apontam o paciente como possível líder da mercancia
de   drogas   em   Maracaçumé,   responsável   pelo
abastecimento de pontos de venda de entorpecentes, além
da   existência   de   mensagens   extraídas   de   celular   que
indicam uma estrutura criminosa organizada. A suspeita de
utilização   de   estabelecimentos   comerciais   como   fachada
para o tráfico demonstra a gravidade concreta da conduta e
justifica   a  manutenção   da   prisão   cautelar   como  medida
necessária à garantia da ordem pública, com base nos arts.
312 e 313 do CPP."  (fls. 19/21)

De início, da atenta leitura do acórdão impugnado, verifica-se que o Tribunal de

origem não se manifestou expressamente sobre o trancamento da ação penal, por ter

reconhecido que a análise dessa questão demandaria o exame aprofundado de provas.

Desse modo,  resta afastada a competência desta Corte Superior  para a sua

apreciação, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL.   PROCESSO   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   ILEGALIDADE
INEXISTENTE. OMISSÃO DEVE SER QUESTIONADA VIA
EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   SUPRESSÃO.   AINDA
QUE NULIDADE ABSOLUTA. DESÍGNIOS AUTONOMOS.
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ABSORÇÃO.   REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE   NA   VIA   DO   WRIT.   AUSÊNCIA   DE
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de   ser   mantida   a   decisão   agravada   por   seus   próprios
fundamentos.

II   -   Ainda   que   a   Defesa   alegue   que   houve   o
prequestionamento implícito, porquanto ventilou a questão
nas  peças  de  defesa,   todavia,   ante  a  não  manifestação
daquela   Corte,   caberia   o   manejo   dos   embargos   de
declaração, aptos a prequestionar a matéria.

III  -  Ausente  manifestação  do  Tribunal  sobre  a
questão  de  fundo  também ora  vindicada,  incabível  a
análise  de  tal  matéria,  no  presente  habeas  corpus,
porquanto  está  configurada  a  absoluta  supressão  de
instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida
esta Corte de proceder à sua análise.

IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-
probatório   dos   autos,   concluiu   por   provas   suficientes   à
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos,
bem como a defesa não logrou demonstrar o contrário.

V   -   É   iterativa   a   jurisprudência   deste   Superior
Tribunal  de Justiça  no sentido de ser   imprópria  a  via  do
habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses
de  insuficiência probatória,  de negativa de autoria ou até
mesmo de desclassificação, em razão da necessidade de
incursão no acervo fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de
20/12/2023.)

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.
ROUBO   CIRCUNSTANCIADO.   WRIT   IMPETRADO
CONTRA   CONDENAÇÃO   TRANSITADA   EM   JULGADO.
SUCEDÂNEO   DE   REVISÃO   CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE JULGAMENTO DE
MÉRITO   NESTA   CORTE.   INCOMPETÊNCIA   DO
SUPERIOR   TRIBUNAL   DE   JUSTIÇA.   TEMAS   NÃO
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.   TEMAS   DEBATIDOS   EM   CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não   houve   inauguração   da   competência   desta   Corte
Superior.   Nos   termos   do  art.   105,  I,   e,   da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
de matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
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julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - (AgRg no HC
n.  726.326/CE,  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos   temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte   de   origem,   verifica-se   que   não   há   qualquer
ilegalidade  flagrante  a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão   objurgado   se   encontra   em   consonância   com   a
jurisprudência   desta   Corte,   no   sentido   de   que   as
condenações   alcançadas   pelo   período   depurador   de   5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam
os   efeitos   da   reincidência,   mas   não   impedem   a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento da pena-base; bem como de que para a incidência
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo,
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de
prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)

De  outra  parte,  anota-se  que  esta  Corte  Superior  firmou  posicionamento

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a

imposição  da  segregação  antecipada.  As  instâncias  ordinárias  entenderam

demonstradas  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do  paciente,

evidenciadas por sua liderança na distribuição de drogas na cidade de Maracaçumé,

a evidenciar o perigo no seu estado de liberdade.
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Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência

de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM
HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO
PREVENTIVA.   PEDIDO   DE   RECONSIDERAÇÃO.
AGRAVO

REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente a inicial de habeas corpus, em razão
da apreensão de 345 kg de cocaína ocultada em caminhão
frigorífico, visando garantir a ordem pública.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante,   primário   e   com   bons
antecedentes, é desproporcional, considerando a alegação
de participação  isolada e ausência de violência ou grave
ameaça.

III. Razões de decidir
3.  A  vinculação  do  agravante  a  organização

criminosa  estruturada,  com  divisão  de  tarefas  e
sofisticado esquema voltado ao tráfico interestadual de
drogas, justifica a manutenção da prisão preventiva.

4.   A   função   do   agravante   de   ocultar   expressiva
quantidade de  entorpecentes  dissimulada  em carga   lícita
reforça a necessidade de garantir a ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.   A   prisão   preventiva   é  mantida   para   garantir   a

ordem   pública   quando   há   vinculação   do   acusado   a
organização criminosa estruturada.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
legais citados.

Jurisprudência   relevante   citada:   Não   há
jurisprudência citada.

(AgRg  no  HC  n.  1.026.556/MT,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2025,
DJEN de 7/10/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS
E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.  GRAVIDADE CONCRETA
DOS   FATOS.   RISCO   DE   REITERAÇÃO   DELITIVA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   FORAGIDO.
INSUFICIÊNCIA   DAS   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.   Habeas   corpus   impetrado   contra   decisão   que

manteve   a   prisão   preventiva   do   paciente,   acusado   de
tráfico   de   drogas   e   associação   criminosa.   A   prisão
preventiva   foi   fundamentada   na   gravidade   concreta   dos
fatos,   demonstrada   pela   reiteração   criminosa   e   pelo
envolvimento do paciente em organização criminosa de alta
complexidade  e  poder   financeiro.  Além disso,  o  paciente
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encontra-se   foragido,   o   que   justifica   a   manutenção   da
prisão cautelar para garantir a ordem pública e a aplicação
da lei penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  verificar se

estão presentes os requisitos do  art.  312  do CPP para a
manutenção   da   prisão   preventiva,   à   luz   da   gravidade
concreta dos fatos e do risco de reiteração delitiva;  e (ii)
determinar   se  as  medidas   cautelares  diversas  da  prisão
seriam suficientes para afastar o risco à ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  está  devidamente

fundamentada  na  gravidade  concreta  da  conduta
delitiva e no risco de reiteração criminosa, uma vez que
o  paciente,  além  de  envolvido  com  organização
criminosa de grande porte, praticava tráfico de drogas
de forma reiterada.

4. A fuga do paciente do distrito da culpa agrava a
necessidade   da   prisão   preventiva,   sendo   imprescindível
para   garantir   a   aplicação   da   lei   penal   e   evitar   que   o
acusado continue suas atividades ilícitas.

5.   A   jurisprudência   desta   Corte   é   pacífica   ao
reconhecer a compatibilidade da prisão preventiva com a
gravidade concreta do delito e a periculosidade do acusado,
tornando inadequadas as medidas cautelares diversas da
prisão.

6.  As   condições   pessoais   favoráveis   do   paciente,
como   residência   fixa   e   primariedade,   não   afastam   a
necessidade da custódia preventiva, quando presentes os
pressupostos   legais,  especialmente  a  gravidade  concreta
dos   fatos   e   o   risco   à   ordem   pública.   IV.   ORDEM
DENEGADA.

(HC  n.  841.456/PR,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de
11/11/2024.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  recorrente,  como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
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fundamentada   nos   requisitos   do  art.   312  do  Código   de
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta.

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg  no  RHC  n.  224.693/SC,  relator  Ministro

Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Acrescento,  ainda,  que  esta  Corte  Superior  também  já  assentou  a

impossibilidade  da  substituição  da  prisão  preventiva  por  medida  cautelar  alternativa

quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  providências  menos  gravosas  seriam

insuficientes para a manutenção da ordem pública.

A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA   IN   CASU.   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A   validade   da   segregação   cautelar   está
condicionada   à   observância,   em   decisão   devidamente
fundamentada,   aos   requisitos   insertos   no  art.   312  do
Código de Processo Penal,   revelando-se  indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2.   No   caso,   o   decreto   de   prisão   preventiva   teve
como   lastro   para   a   segregação   cautelar   do   agente   a
expressiva   quantidade   de   droga   apreendida   -   a   saber,
aproximadamente   988g   (novecentos   e   oitenta   e   oito
gramas)   de   cocaína   -,   o   que   esta   Corte   Superior   tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
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3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A   propósito,   destacaram   as   instâncias   de   origem   a
existência   de   condenação   anterior   em   desfavor   do
agravante pelo crime de receptação.

Dessa   forma,   justifica-se   a   imposição   da   prisão
preventiva   do  agente,   pois,   como   sedimentado  em   farta
jurisprudência   desta  Corte  Superior,  maus   antecedentes,
reincidência,   atos   infracionais   pretéritos   ou   até   mesmo
outras  ações  penais  em curso   justificam a   imposição  de
segregação   cautelar   como   forma   de   evitar   a   reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não   impedem a  prisão  cautelar,   caso  se  verifiquem
presentes   os   requisitos   legais   para   a   decretação   da
segregação provisória. Precedentes.

5. Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.080.964 / MA

Número Registro: 2026/0095379-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERICA PATRICIA SILVIO DO CARMO BORGES 
ADVOGADA : HERICA PATRICIA SILVIO DO CARMO - MA027438
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : JUSSIE DO NASCIMENTO COELHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUSSIE DO NASCIMENTO COELHO (PRESO)
ADVOGADA : HERICA PATRICIA SILVIO DO CARMO - MA027438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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